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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 04, DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a Lei n° 289, de 23 de março de 2012, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social no Município de Tijucas do Sul e sobre a entidade de Previdência

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Acrescenta o inciso IV, ao § 7º, do art. 38, da Lei n° 289, de 23 de março de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 38 - (...)

...


§ 7º (...) 
...

IV - para cônjuge ou companheiro: 
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”; 
b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado; 
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável: 
1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 
2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade; 
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.” 
Art. 2° - Acrescenta o § 14 e o § 15, ao art. 38, da Lei n° 289, de 23 de março de 2012, com a seguinte redação:

“§ 14.  Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea inc. I e III do § 7º do art. 38, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. 
§ 15.  Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea “c” do inciso V do § 7o, em ato do Ministro de Estado da Previdência Social, limitado o acréscimo na comparação com as idades anteriores ao referido incremento.” 
Art. 3° - É acrescentado o art. 38-A, à Lei n° 289, de 23 de março de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 38-A - Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.” 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 26 de fevereiro de 2016.

José Altair Moreira

Prefeito

MENSAGEM N° 04/2016
Sr. Presidente 
 
Srs. Vereadores
 
O Município possui Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), instituído por meio da Lei Municipal nº 289/2012, cujas normas tomaram por base as mesmas regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o que ocorre por determinação expressa do art. 40, § 12, da Constituição Federal, que dispõe que as regras do RGPS devem ser aplicadas aos RPPS, no que for cabível aos servidores.  
 
Para regulamentar os RPPS, foi editada a Lei nº 9.717/98, que veio corroborar a necessidade de paridade entre o regime geral e os regimes próprios, inclusive no que tange aos benefícios e beneficiários.

Recentemente, como é de notório conhecimento, o Governo Federal promoveu alterações no RGPS, no que se refere ao pagamento do benefício de pensão por morte, previsto na Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os planos de benefícios da previdência social, através da Lei nº 13.135/2015, objeto de conversão da MP nº 664/2014.

As alterações foram substanciais, eis que limitam o tempo de recebimento de pensão por morte, pelos dependentes, levando em conta a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário.

Em face da interligação entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência, determinada pela Constituição Federal, as alterações promovidas naquele, devem ser aplicadas a estes últimos.

Nesse sentido é a manifestação exarada na NOTA TÉCNICA nº 11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS, da Secretaria de Políticas de Previdência Social, do Ministério da Previdência Social, conforme o trecho abaixo colacionado:

“Pela aproximação de regras entre o RGPS e os RPPS, iniciada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e pela Lei nº 10.887/2004, essas condições tendem a ser iguais ou semelhantes às aplicáveis ao RGPS. Por isso, a Medida Provisória nº 664/2014 e a Lei nº 13.135/2015 promoveram, para os servidores da União, as mesmas alterações havidas no âmbito do RGPS quanto à concessão do benefício da pensão por morte. Cabe então aos demais entes adequar sua legislação para manter e aprimorar a convergência de regras entre o RGPS e os RPPS...” (destacou-se)
Diante do exposto, encaminhamos a minuta de Projeto de Lei para promover as alterações necessárias na Lei Municipal n° 289/2012, como bem explicitado, para que V. Exa. submeta à deliberação do plenário. 
 
  Sem mais para o momento, e na expectativa de aprovação do presente projeto, aproveitamos o ensejo para destinar nossas cordiais saudações.
Atenciosamente,

José Altair Moreira

Prefeito
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